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1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões  
 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 19 de fevereiro de 2015, às 08:00 

horas, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ILÍDIO FERREIRA VILAÇA NETO, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar 

e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

I. Requerente. 

CB QPMG 25375-8 / CÍCERO MANOEL DE SOUZA. 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do artigo 5º e art. 8º da 

Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente pede o suso objeto aduzindo, em síntese, que conta com quase 30 

(trinta) anos de serviço prestado a PMPE, participou e concluiu com aproveitamento o 

CFS/2012, na 4ª turma, sendo aprovado com nota 9,32, (nove vírgula trinta e dois), classificação 

137º, consoante BG nº 084 de 07MAIO2013. 

É oportuno frisar que a Lei complementar nº 134/2008 traz o entendimento que a 

promoção de soldado para cabo, pelo critério de Antiguidade se dará após o cumprimento do 

interstício legal de efetivo serviço prestado, o qual passará a integrar o Quadro de Acesso. No 

que pese tal fato, por falhas administrativas não foi concedido ao demandante a oportunidade, 

há época em que cumpriu o interstício exigido, de integrar o Quadro de Acesso à graduação de 

cabo por antiguidade que foram surgindo naquela época, que, contudo e em se tratando de 

promoção exatamente por antiguidade e com seus quase 30 (trinta) anos de PMPE sendo 

possuidor de todas estas qualidades e até o momento só ter sido contemplado com a graduação 

de Cabo PM, e isto demonstra claramente a injustiça que vem sofrendo. 

Adianta ainda que consoante tornou público o BG nº 189 de 03OUT2012, o 

Comando Geral da corporação promoveu vários soldados à graduação de Cabo PM pelo critério 

de Antiguidade, e depois os convocou para o CFS, vindo a ser promovido à graduação de 

Terceiro Sargento PM, o que julga injusto, uma vez que possui melhor direito que aqueles 

promovidos, pois é muito mais antigo que eles, e o que é pior, fez o CFS com os mesmos, obteve 

melhor nota final, todavia até o presente não foi promovido, mesmo já exercendo a função na 

referida graduação por ter sido designado em sua OME, por ser possuidor do curso de sargento. 

Urge destacar ainda que outros concluintes do CFS na condição de sub judice foram 

ajudados e promovidos por um acordo firmado com a Procuradoria Geral do Estado (PGE), e 

que teve o apoio do Comando da instituição Policia Militar. 

Aduz finalmente que a Polícia Militar de Pernambuco encaminhou o ofício nº 

105/2014 – Sec. CPP, ao procurador chefe do contencioso, versando sobre uma transação para 

ajudar nas promoções dos concluintes do CFS/2010, buscando meios para que as promoções 

dos mesmos a graduação de 3º Sargento fossem agilizadas e concretizadas, pois, segundo consta 

no descrito ofício nº 105/2014 –Sec. CPP que a PMPE teria interesse nas promoções dos 

concluintes dos CFS/2010, mesmo tendo sido constatado e comprovado tanto pela PMPE como 

pelo Estado de Pernambuco que os mesmos além de terem sido reprovados no processo seletivo 

interno, não garantiram na justiça o direito a promoção, sendo que o requerente também é 

concluinte do CFS/2010 e assim como eles, também conseguiu por meio da justiça fazer o CFS 

e, além disso, é um servidor militar antigo, porém até o momento não teve seu direito a 

promoção deferido. 
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Solicita também tratamento isonômico em relação aos outros impetrantes do CFS 

concurso 2010 que foram chamados para o acordo com a PGE e tiveram direito a promoção de 

Sargento, haja vista que o nome do postulante seguiu na mesma relação para transacionar porém 

o órgão competente não o chamou para assinar o acordo. 

 

É o que de relevante há para se ressaltar. 

 

Passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentando no art. 5º e art. 8º da Lei Complementar nº 

134/2008, in verbis: 

Art. 5º A promoção por antiguidade para as graduações de Subtenente, 1º Sargento, 

2º Sargento, 3º Sargento e Cabo se baseia na precedência hierárquica de um graduado sobre 

os demais de igual graduação, dentro do número de vagas estabelecidas nas respectivas 

Qualificações. 

Art. 8º A promoção à graduação de 3º Sargento dar-se-á após conclusão, com 

aproveitamento, do Curso de Formação de Sargentos, desde que preenchidos os requisitos 

previstos no art. 17 desta Lei Complementar. 

 

Analisando os argumentos do requerente, consideramos inconsistentes pelos 

motivos fáticos e legais que passamos a expor. 

 

Alegou que o Comando Geral da corporação promoveu vários soldados à graduação 

de Cabo PM pelo critério de Antiguidade, apresentando como prova, cópia do BG nº 189 de 

03OUT2012. Tal afirmativa não é verdadeira, pois a referida promoção se deu em cumprimento 

a determinação judicial, não foi um ato livre, discricionário do Comando da instituição, a 

portaria de promoção está vinculada a ordem da justiça. 

 

  Busca amparo ainda no princípio da isonomia, por considerar que está na mesma 

situação jurídica dos demais concluintes do CFS na condição de sub judice, os quais foram 

chamados para um acordo com a PGE e conseguiram o direito à promoção, enquanto que este, 

foi convocado por força de decisão judicial para fazer o CFS, mas até o momento não foi 

promovido. Entretanto, pesquisando as informações a respeito do processo do autor que lhe 

garantiu o ingresso no CFS, observamos que o objeto de seu processo diz respeito a convocação 

para o CFS por questão da antiguidade, alegou em juízo a quebra da antiguidade. Evitando 

causar um dano irreparável a justiça assegurou a participação dele no curso, todavia não garantiu 

o direito a promoção. Urge destacar que o nome da praça em lide seguiu com os demais 

impetrantes concluintes do CFS, porém, a PGE rejeitou a possibilidade de fazer acordo com ele, 

pois só estava celebrando acordo com os demandantes que entraram com ação judicial tendo 

por objeto o “ponto de corte”. Assim, a ação do pretendente autor não estava inserida no rol por 

ter como objeto a antiguidade na graduação. 

 

Ora, esta comissão resume o pleito como improcedente por considerar que os 

fundamentos utilizados pelo querelante para lhe garantir a promoção fogem da competência do 

Comandante Geral, haja vista que não se trata de uma questão que possa ser solucionada no 

âmbito da instituição. Por haver sido convocado para o CFS por força de decisão judicial, 

somente poderá ter direito a promoção de terceiro sargento se houver decisão judicial nesse 

sentido, ou se for chamado para transacionar com a PGE. 
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Isto posto, este colegiado, pelas razões suso esposadas, concluiu pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 5º e 8º todos da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008, por 

unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

II. Requerente. 

3º SGT QPMG/ 910769-0 / ROSEVELT DA SILVA OLIVEIRA.  

 

Objeto: 

Ingresso no Quadro de Acesso alusivo às promoções de 06 de março de 2015, nos 

termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 

O peticionário por uma injusta e inepta ação do Ministério Público foi denunciado 

como incurso nas penas do art. 15 da Lei 10.826/2003 – Estatuto do Desarmamento, que trata 

da tipicidade do disparo de arma de fogo, em lugar habitado, segundo o descrito no caderno 

ministerial, onde alude que “no final da tarde de 22 de abril de 2011, por volta das 17h, na Rua 

São João, nº 40, bairro de San Martins, nesta cidade, o denunciado ROSEVELT DA SILVA 

OLIVEIRA, fazendo uso de um revólver calibre 38, da marca Taurus e numeração de série 

MD767977, efetuo um disparo em lugar habitado, expondo a perigo a sua integridade e também 

a de terceiros, consoante depoimentos de fls. 16/17, 22/25, 29/30 e 111/127”. 

 

Consta que o referido agente, após envolver-se em uma discussão com o Soldado 

PM ALEXANDRE DO NASCIMENTO BITU COUTINHO, ocorrida no meio da rua, motivada 

por questões banais, não relacionadas às suas atividades profissionais ou aos interesses da 

corporação, até porque ambos estavam de folga e não trajavam fardas, dirigiu-se ao interior de 

sua residência no endereço supra, armou-se com o revólver acima descrito e efetuou um disparo, 

o que chamou a atenção das pessoas que estavam nas imediações do aludido imóvel. 

 

Em seguida ao disparo, o denunciado foi visto saindo de sua casa com o revólver em 

punho, de onde se evadiu, impedindo com isso, que a citada arma, a qual s encontra registrada 

em seu nome, conforme se verifica à fls. 90/91, fosse apreendida pelo 2º Tenente PM BENOBI 

GOMES DA SILVA. 

Registre-se que o encarregado do Inquérito em seu relatório dispôs o seguinte: “Não 

foi encontrado elementos que pudessem caracterizar crime militar, pois não foi realizado à época 

da ocorrência o exame de corpo de delito e que os depoimentos foram oníssomos em ressaltar 

que não houve agressão (fls. 116, 118, 122 e 127) por parte dos acusados e apenas uma discussão 

com empurrões (fls. 112, 115, 118, 120 e 122), não chegando desta forma a enquadrar os 

empurrões nem a nível de rubefação... 

Contudo, na solução do IPM ofertada pelo Diretor do CREED, de 16 de abril de 

2012, cópia anexa, (doc. 04), vislumbra-se os seguinte Despacho expresso no item III, no que 

pertine ao disparo ocorrido, verbis: “ III – Discordar do parecer do oficial encarregado, por 

entender que existem indícios de crime de natureza comum, na conduta típica prevista no art. 

15, da Lei nº 10.826, de 23 de dezembro de 2003. Estatuto do Desarmamento, “Disparar arma 

de fogo ou acionar munição em lugar hatidado ou em suas adjacências, em via pública ou em 

direção a ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática de outro crime”.  
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O requerente possui mais de 20 (vinte) anos de serviço, é casado, encontra-se no 

comportamento excepcional, não tendo punições disciplinares e recentemente concluiu o Curso 

de Formação de Sargento. 

       

É a primeira vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

Analisando as informações contidas no processo, observa-se que o postulante está 

denunciado em processo crime por haver efetuado disparo de arma de fogo, o que, nos termos 

do suso dispositivo legal é suficiente para restringir o ingresso do militar no Quadro de Acesso. 

 

O retro dispositivo normativo abre a possibilidade do militar nas sobreditas 

condições ingressar no Quadro de Acesso, desde que a Comissão de Promoção, por 2/3 de seus 

membros, julgue favorável o requerimento. 

 

Contudo, após apreciar a ocorrência, este colegiado entende como grave erro o fato 

do postulante ter entrado em sua residência e se armado com o revólver após uma discussão 

banal, consoante se depreende dos autos, o que demonstrou na ocasião despreparo emocional, e 

o pior, em relação a um subordinado, quando tinha por dever dar exemplo, haja vista a graduação 

que ocupa.  

 

Buscando resguardar a disciplina e servir de exemplo aos demais integrantes da 

corporação, este colegiado decide negar o pedido, julgando-o IMPROCEDENTE. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

III. Requerente. 

2º SGT QPMG/ 930828-8 / ELIANDRO LUIZ DA SILVA.  

 

 

Objeto: 

Ingresso no Quadro de Acesso alusivo às promoções de 06 de março de 2015, nos 

termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 
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Dos Fatos: 

O requerente pleiteia o objeto, aduzindo em síntese que se encontra denunciado na 

ação criminal nº 000057-42.2004.8.17.1420, na Vara Única da Comarca de Tabira, e que acosta 

cópia da informação prestada ao chefe da 2ª seção do EMG constando os dados a respeito do 

fato ocorrido no dia 05DEZ98, em que o então DPM da cidade de Tabira foi invadido por três 

elementos, os quais chegaram a alvejar o Sd PM Jesus e em consequência da prisão dos 

principais suspeitos foi instaurado inquérito e em seguida o Ministério Público ofereceu 

denúncia em 16JUN2010. 

Anexou aos autos cópias dos BG nº 142 de 04AGO2008, BG nº 221 de 04DEZ2009, 

BG nº 108 de 10JUN2010, Aditamento ao BG nº 194 de 11OUT2011, BG Nº 110 de 

12JUN2012, BG nº 078 de 26ABR2013 e BG nº 044 de 07MAR2013, as quais trazem as 

portarias de promoções dos seguintes policiais militares, denunciados no mesmo processo, 

quando de serviço junto ao requerente no DPM de Tabira: 2º Sgt PM 24949-1 / Cláudio Justino 

Bezerra, Cb PM 24912-2 / Domingos Sávio Siqueira Moura, 2º Sgt PM 29593-0 / Iraí Morais 

de Carvalho, Cb PM 29668-6 Teoplício Mário de Oliveira, Cb PM 29534-5 / Augusto Ângelo 

de Araújo Júnior, 1º Sgt PM 24967-0 / Sandro Roberto Pereira de Lima, Cb PM 31803-5 / Cícero 

José dos Santos, Cb PM 31802-7 / Antônio Vicente da Silva Sobrinho e Subtenente PM 29536-

1 / Alberto Luiz Lopes de Souza. As sobreditas promoções decorreram de decisões da Comissão 

de Promoção de Praças.     

    

É a primeira vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

Ora, a ação perpetrada pelos policiais militares de serviço no Destacamento Policial 

Militar de Tabira, no ano de 1998, já fora objeto de análise por parte desta corte administrativa, 

que ao julgar requerimentos de outros policiais, também denunciados na mesma ação, 

entenderam por acolher o pleito e garantir o direito à promoção, ainda que por maioria dos 

membros da comissão. 

 

 

O princípio da isonomia exige do aplicador do direito que se dê tratamento igual aos 

que se encontra em mesma situação jurídica, é aquinhoar cada um de forma igualitária. Neste 

sentido o pedido feito pelo autor é bom, sendo razoável que lhe seja assegurado o direito de 

ingresso no Quadro de Acesso para concorrer às promoções de 06MAR2015. 

 

 

Trilhando nas mesmas ideias, por um dever de justiça, este colegiado julga em favor 

do pleito para que o requerente tenha direito a ingressar no Quadro de Acesso, desde que 

preencha os demais requisitos. 
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Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por maioria de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

IV. Requerente: 

2º SGT QPMG/ 29593-0 / IRAÍ MORAIS DE CARVALHO.  

 

Objeto: 

Ingresso no Quadro de Acesso alusivo às promoções de 06 de março de 2015, nos 

termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente pleiteia o objeto, aduzindo em síntese que se encontra denunciado na 

ação criminal nº 000057-42.2004.8.17.1420, na Vara Única da Comarca de Tabira, e que acosta 

cópia da informação prestada ao chefe da 2ª seção do EMG constando os dados a respeito do 

fato ocorrido no dia 05DEZ98, em que o então DPM da cidade de Tabira foi invadido por três 

elementos, os quais chegaram a alvejar o Sd PM Jesus e em consequência da prisão dos 

principais suspeitos foi instaurado inquérito e em seguida o Ministério Público ofereceu 

denúncia em 16JUN2010. 

 

Anexou aos autos cópias dos BG nº 142 de 04AGO2008, BG nº 221 de 04DEZ2009, 

BG nº 108 de 10JUN2010, Aditamento ao BG nº 194 de 11OUT2011, BG Nº 110 de 

12JUN2012, BG nº 078 de 26ABR2013 e BG nº 044 de 07MAR2013, as quais trazem as 

portarias de promoções dos seguintes policiais militares, denunciados no mesmo processo, 

quando de serviço junto ao requerente no DPM de Tabira: 2º Sgt PM 24949-1 / Cláudio Justino 

Bezerra, Cb PM 24912-2 / Domingos Sávio Siqueira Moura, 2º Sgt PM 29593-0 / Iraí Morais 

de Carvalho, Cb PM 29668-6 Teoplício Mário de Oliveira, Cb PM 29534-5 / Augusto Ângelo 

de Araújo Júnior, 1º Sgt PM 24967-0 / Sandro Roberto Pereira de Lima, Cb PM 31803-5 / Cícero 

José dos Santos, Cb PM 31802-7 / Antônio Vicente da Silva Sobrinho e Subtenente PM 29536-

1 / Alberto Luiz Lopes de Souza. As sobreditas promoções decorreram de decisões da Comissão 

de Promoção de Praças.     

    

É a primeira vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

Ora, a ação perpetrada pelos policiais militares de serviço no Destacamento Policial 

Militar de Tabira, no ano de 1998, já fora objeto de análise por parte desta corte administrativa,  
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que ao julgar requerimentos de outros policiais, também denunciados na mesma ação, 

entenderam por acolher o pleito e garantir o direito à promoção, ainda que por maioria dos 

membros da comissão. 

 

O princípio da isonomia exige do aplicador do direito que se dê tratamento igual aos 

que se encontra em mesma situação jurídica, é aquinhoar cada um de forma igualitária. Neste 

sentido o pedido feito pelo autor é bom, sendo razoável que lhe seja assegurado o direito de 

ingresso no Quadro de Acesso para concorrer às promoções de 06MAR2015. 

 

Trilhando nas mesmas ideias, por um dever de justiça, este colegiado julga em favor 

do pleito para que o requerente tenha direito a ingressar no Quadro de Acesso, desde que 

preencha os demais requisitos. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por maioria de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

V. Requerente. 

3º SGT QPMG/ 107007-0 / MOISÉS EDSON RODRIGUES DA SILVA.  

 

Objeto: 

Autorização para se submeter à inspeção de saúde, nos termos do art. 17, inciso IV 

da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente deixou de se submeter à inspeção de saúde alegando que se encontrava 

empenhado nas festividades de São Joaquim do Monte, onde responde pelo Comando do 

Destacamento, onde na segunda semana do mês de janeiro acontece a Festa de Reis, exigindo 

empenho total do graduado no evento. 

  

É a primeira vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

Ora, todo policial militar tem suas atribuições inerentes ao cargo que ocupa, não 

sendo motivo justificável os argumentos feitos pelo requerente. Julga-se ele mais atarefado que 

os outros graduados, os quais tiveram tempo para realizar o exame de saúde.   

 

Isto posto, por não encontrar respaldo legal nos argumentos apresentados, resolvem 

os membros desta mesa negar o pedido. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

no artigo 32, inciso II, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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VI. Requerentes. 

3º SGT QPMG/ 18967-7 / ADILSON INÁCIO DA SILVA; 3º SGT QPMG/ 920332-

0 / JOÃO ALBERTO CABRAL CORREIA; 3º SGT QPMG 950774-4 / JOSÉ FERNANDO 

DE ASSIS; 3º SGT QPMG 980669-7 / JEAN CARLOS ALVES DE MELO; 3º SGT QPMG 

103043-4 / EDINALDO PEREIRA DA SILVA; 26754-6 / INOCÊNCIA CRISTINA 

FERREIRA DA SILVA; 3º SGT QPMG 980718-7 / ESPEDITO JUNIOR DA SILVA; 3º SGT 

QPMG 980720-9 / FRANCIMÁRIO PEREIRA DOS SANTOS; 3º SGT QPMG 921172-1 / 

PAULO GOMES ALVES; 3º SGT QPMG 921110-1 / FÁBIO JOSÉ DE SÁ; 3º SGT QPMG 

930535-1 / JAIME LUIZ DA SILVA; 3º SGT QPMG 980386-6 / JOSÉ ALEXANDRE DA 

SILVA e 3º SGT QPMG 103075-2 / JULIANO BARROS ARAÚJO.  

 

Objeto: 

Restringir o ingresso no Quadro de Acesso alusivo às promoções de 06MAR2015, 

dos Terceiros Sargentos que transacionaram com a PGE, nos termos dos artigos 5º; 17, inciso I; 

21, inciso I; 22, inciso I, todos da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 

Os requerentes pleiteiam o suso objeto alegando que os Terceiros Sargentos que 

ingressaram no Curso de Formação de Sargento (CFS) por força de medida judicial (sub judice) 

e que transacionaram com a Procuradoria Geral do Estado (PGE), encerrando o processo com 

julgamento do mérito e o trânsito em julgado, após homologação do acordo, ao firmarem a 

transação, abdicaram do direito a antiguidade, assim a promoção se deu a contar do ano de 2014. 

Destarte estes graduados recém promovidos não possuem interstício mínimo de 02 (dois) anos 

para concorrerem às promoções de 06MAR2015, exigência do art. 17, inciso II da Lei 

Complementar nº 134/2008.   

 

Arguiram ainda a precedência hierárquica disposta no art. 5º do mesmo caderno 

normativo de promoção, segundo o qual, a promoção na corporação deve respeitar a precedência 

deles requerentes em relação ao transatores.  

 

Assim, os sargentos que acordaram com a PGE não preenchem uma das exigências 

para ingressarem no Quadro de Acesso, a saber, o interstício mínimo, previsto no art. 17, inciso 

II do suso ordenamento legal.    

 

É a primeira vez que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

Os postulantes fundamentaram o pleito nos artigos 5º; 17, inciso I; 21, inciso I; 22, 

inciso I, todos da Lei Complementar nº 134/2008. Vamos aos textos.  

 

Art. 5º A promoção por antiguidade para as graduações de Subtenente, 1º Sargento, 

2º Sargento, 3º Sargento e Cabo se baseia na precedência hierárquica de um graduado sobre os 

demais de igual graduação, dentro do número de vagas estabelecidas nas respectivas 

Qualificações. 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção do praça à graduação superior 

por antiguidade: 

 

I - ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para encerramento das 

alterações, o curso que o habilita ao desempenho dos cargos e funções próprios da graduação 

superior; 
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II - ter completado até a data da promoção, os seguintes requisitos: 

a) interstício mínimo: 

1. Primeiro-Sargento: 02 (dois) anos na graduação; 

2. Segundo-Sargento: 02 (dois) anos na graduação; 

3. Terceiro Sargento: 02 (dois) anos na graduação; 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 17, 

desta Lei Complementar; 

 

Perlustrando as informações contidas no processo, verifica-se que os graduados que 

transacionaram com a PGE e concluíram o Curso de Formação de Sargento até o ano de 2013, 

portanto antes de 31 de dezembro de 2014, data de encerramento das alterações para as 

promoções de 06MAR2015, consoante dispõe o anexo III do Decreto nº 34.681/10 

(Regulamento da Lei de Promoção de Praças) preencheram a exigência do artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008. 

  Em que pese à exigência do artigo 17, inciso II, do suso diploma legal, a saber o 

tempo de interstício mínimo na graduação, que é de 02 (dois) anos, e ainda a precedência 

hierárquica entre os de mesma graduação, temos a informa que a PGE pacificou tal 

entendimento para os transatores mediante o PARECER Nº 0580/2014, de 02 de dezembro de 

2014.   

Eis excerto do PARECER Nº 0580/2014, de 02 de dezembro de 2014. 

 

Parecer nº 0580/2014 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITARES ESTADUAIS. CURSO DE 

FORMAÇÃO DE SARGENTOS. CONCLUSÃO ATRAVÉS DE TRANSAÇÃO JUDICIAL 

FIRMADA COM O ESTADO DE PERNAMBUCO. TERMINAÇÃO DE LITÍGIO 

ENVOLVENDO A NOTA DE CORTE DO CURSO. POSIÇÃO DOS TRANSATORES NA LISTA 

DE ANTIGUIDADE PARA FUTURAS PROMOÇÕES. DEFINIÇÃO SEGUNDO O ART. 15, 

§1º, DA LEI Nº 6.783/1974, CUMULADO COM O ART. 29 DA LC Nº 108/2008 E COM O 

ART. 8 DA LC Nº 134/2008. ANTIGUIDADE DETERMINADA EM FUNÇÃO DA DATA DA 

PROMOÇÃO DOS APROVADOS NA TURMA DA QUAL O TRANSATOR FEZ PARTE E, 

ENTRE OS APROVADOS EM UMA MESMA TURMA, A PARTIR DA CLASSIFICAÇÃO 

FINAL NO CURSO. AUSÊNCIA DE CONFLITO COM O ART. 5º DA LC Nº 105/2007.  

 

... 

 

Os militares em questão ingressaram com ações judiciais com o objetivo de discutir 

a aplicação da nota mínima do aludido curso, alegando existir dúvida sobre a incidência do 

ponto de corte sobre cada uma das disciplinas isoladamente, ou apenas sobre a nota global de 

cada candidato. 

... 

 

Acontece que, através do Ofício n] 3.839/2014-PC, o Procurador do Estado Chefe 

do contencioso recomendou ao órgão de assessoria jurídica da PMPE que as transações fossem 

interpretadas em consonância com a Lei Complementar nº 105/2007, significando dizer que os 

aludidos acordos produziriam efeitos apenas a partir da publicação no Diário da Justiça da 

decisão de sua homologação pelo Poder Judiciário. 

 

A recomendação em apreço gerou dúvidas em meio à Corporação sobre o critério 

a  ser  considerado  para  a  definição da posição dos transatores na lista de antiguidade para  
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novas promoções. Argumentou-se, basicamente, que, se a data da publicação da decisão 

homologatória for utilizada como dies a quo do ingresso do militar na graduação de 3º 

Sargento, não haverá critério subsidiário capaz de desfazer, por exemplo, os empates 

verificados entre os militares cujas decisões forem publicadas no mesmo dia. 

.... 

 

Esclareço ainda que os efeitos decorrentes da transação, por imperativo da Lei 

Complementar nº 105/2007, ocorrem a contar da publicação no Diário da Justiça da decisão 

de sua homologação pelo Poder Judiciário. 

Talvez pela ausência da indicação exata do dispositivo da LC nº 105/2007, talvez 

pela não especificação dos efeitos da transação a que a colocação se referia, o certo é que, na 

PMPE, se ensaiou conferir à diretriz em questão abrangência e profundidade que ela em 

absoluto possui.  

Nesse particular, a Procuradoria do Contencioso tinha e mente apenas as 

obrigações de cunho financeiro, conforme restou textualmente esclarecido na Cota PC nº 

635/2014. Assim o é, inclusive, porque o art. 5º da Lei Complementar nº 105/2007 tem por 

objeto apenas as obrigações pecuniárias decorrentes de transações judiciais firmadas pelo 

Estado de Pernambuco. Dessa forma, efeitos outros das transações, que não envolvam 

obrigação de pagar quantia certa, não estão adstritos à regra do art. 5º da LC nº 105/2007 e, 

logicamente, não foram objeto das considerações traçadas pela Procuradoria do Contencioso 

no Ofício nº 3.839/2014-PC. 

... 

Diante disso, não contraria o disposto na Lei Complementar nº 105/2007 que os 

militares transatores assumam posição na lista de antiguidade de acordo com a disciplina legal 

ordinária, tomando-se por parâmetros a data de conclusão do curso de formação e as 

respectivas classificações finais nesse. É o que reza o art. 15, §1º, da Lei nº 6.783/1974, 

cumulado com o art. 29 da Lei Complementar nº 108/2008 e com o art. 8º da Lei Complementar 

nº 134/2008. 

 

Lei nº 6.783/1974 

 

A Art. 15 - A precedência entre policiais militares da ativa, do mesmo grau 

hierárquico, é assegurada pela antiguidade no posto ou na graduação, salvo nos casos de 

precedência funcional estabelecida em lei ou regulamento. 

§ 1º - A antiguidade em cada posto ou graduação é contada a partir da data da 

assinatura do ato da respectiva promoção, nomeação, declaração ou inclusão, salvo quando 

estiver taxativamente fixada outra data. 

 

Lei Complementar nº 108/2008. 

 

Art. 29. A ordem hierárquica de colocação dos aprovados resultará da classificação 

final e geral do curso de formação respectivo. 

 

Lei Complementar nº 134/2008 

 

Art. 8º A promoção àgraduação de 3º Sargento dar-se-á após conclusão, com 

aproveitamento, do Curso de Formação de Sargento, desde que preenchidos os requisitos 

previstos no art. 17 desta Lei Complementar. 

   

A leitura conjugada desses preceitos revela que a antiguidade, em primeiro lugar, 

se  define  pela  data  da  última promoção do militar. Tratando-se de promoções ocorridas na  
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mesma data, decorrentes do término de curso de formação, a escala de antiguidade será 

determinada pela classificação final no aludido curso. Essas regras devem ser aplicadas aos 

transatores, assim como foram aos demais militares aprovados no curso de formação. 

 

A transação, por si só, não impede que se considere que a promoção do militar se 

dê logo em seguida à conclusão do curso de formação, ainda que esse marco temporal seja 

anterior à publicação da decisão judicial que homologou a transação. Apenas os efeitos 

financeiros da mencionada promoção restarão postergados ao aludido marco temporal. Isso 

porque eventuais diferenciais vencidos anteriormente à publicação da decisão homologatória 

foram renunciados pelo militar no momento em que anuiu em encerrar o litígio através da 

transação. 

 

Ante o exposto, opino no sentido de que os militares estaduais que firmaram 

transação judicial com o objetivo de pôr termo a litígio com o Estado de Pernambuco, no qual 

se discutia a aplicação da nota de corte do curso de formação de sargento a cada uma das 

disciplinas, isoladamente, devem ter sua posição na lista de antiguidade definida de acordo 

com o art. 15, §1º, da Lei nº 6.783/74, cumulado com o art. 29 da Lei Complementar nº 108/2008 

e com o art. 8º da Lei Complementar  nº 134/2008: valerá como parâmetro temporal a data da 

promoção dos aprovados na turma do curso de formação da qual tais militares participaram, 

sendo que, entre os alunos de uma mesma turma, serão classificados segundo suas respectivas 

posições finais no curso. 

 

Em qualquer caso, no entanto, deve-se observar a orientação encartada no Ofício 

nº 3.839/2014 – PC, segundo a qual, em respeito ao art. 5º da Lei Complementar nº 105/2007, 

nenhuma obrigação financeira oriunda das transações poderá ser considerada como vencida 

antes da publicação da decisão judicial que homologou o referido acordo. 

 

É o parecer. À consideração superior. 

Recife, 02 de dezembro de 2014. 

 

O suso parecer traz com clareza a situação de antiguidade dos concluintes do CFS 

que transacionaram com a PGE, devendo os mesmos ocuparem a classificação dentro de suas 

respectivas turma de conclusão. 

 

Assim, o Comando Geral da corporação, corroborando com o entendimento da 

Procuradoria, assinou o ato que classificou todos os transatores dentro de suas respectivas 

turmas de conclusão, consoante publicado no BG nº 007 de 12JAN2015.  

 

Destarte, ao serem classificados em suas referidas turmas, alcançaram o direito de 

precedência em relação a outros colegas com nota de classificação menor, contaram com o 

interstício de 02 (dois) anos na graduação reconhecidos.   

 

As razões esposadas anteriormente levam este colegiado a denegarem o pedido.  

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigos 5º; 17, inciso I; 21, inciso I; 22, inciso I, todos da Lei Complementar nº 134/2008, 

alinhado ao PARECER/PGE Nº 0580/2014, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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ILÍDIO FERREIRA VILAÇA NETO 

CEL PM Mat. 1743-4/Presidente da CPP 

 

 

 

JORGE LUIZ DE MELO PEREIRA 

CEL PM Mat. 1807-4/Membro Nato 

 

 

FÁBIO DANTAS DE MACEDO 

TEN CEL PM Mat. 1862-7/Membro Efetivo 

 

 

 

IVAN JOSÉ MELO 

TEN CEL PM Mat. 28621-4/ Membro Efetivo 

 

 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

  2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões Expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. 

 

4ª P A R T E 
 
 

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração) 

 
MARIA JOSÉ FERREIRA VIANA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 


